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RESUMO:

O presente trabalho propõe uma discussão acerca de como a preocupação com a identidade nacional e a nação iniciada em meados do século XIX, ainda hoje, influenciam a memória do povo. Para isso, o texto aqui apresentado é resultado de uma pesquisa qualitativa com fontes secundárias e o conceito privilegiado é de Benedict Anderson (1982) de comunidade imaginada, que explica a nação, fronteiras e identidade. O autor, considera a nação um fenômeno moderno, resultado das revoluções dos séculos XVIII e XIX. Neste período, as concepções de nação moderna trouxeram ao Brasil um problema a ser solucionado: encontrar critérios de distinção capazes de corresponder às expectativas da civilização alcançada pelo paradigma revolucionário Francês. Um outro conceito a ser utilizado é o de memória de Maurice Halbwacks (2003). O autor destaca alguns dos elementos constitutivos deste conceito, como a de que a “memória é um fenômeno construído”, e este e a identidade são valores disputados em conflitos sociais e intergrupais. É importante destacar que no caso brasileiro, dentre as políticas pensadas para a definição da identidade nacional, a imigração foi uma delas. No Brasil, o fomento a imigração alemã, começou nos princípios do século XIX e fomentou o debate racial e o conflito de nacionalismos. No século XIX a imigração estrangeira aparece como possibilidade de solução de questões raciais presentes na sociedade brasileira, tais como, a construção de uma sociedade branca.
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Brasil, meu Brasil brasileiro

Meu mulato inzoneiro,

Vou cantar-te nos meus versos.

Ary Barroso, 1938

Introdução:

O presente trabalho propõe uma discussão acerca de como a preocupação com a identidade nacional e a nação iniciada em meados do século XIX, ainda hoje, influenciam a memória do povo. Mas, destacaremos aquele século, quando a construção de uma sociedade branca, a partir dos pressupostos científicos, foram amplamente difundidos e re-adaptados a realidade mestiça do Brasil. O objeto fundamental das re-interpretações destes paradigmas neste país, já visto como resultado de três raças fundadoras: branca, negra e indígena, tem como propósito viabilizar esta comunidade imaginada para usar um conceito de Benedict Anderson (1982), que é ou deveria ser, a nação brasileira. Por esta concepção Anderson, explica o que é nação, fronteiras e identidade. Para ele, a nação um fenômeno moderno, resultado das revoluções dos séculos XVIII e XIX. Neste período, as concepções de nação moderna trouxeram ao Brasil um problema a ser solucionado: encontrar critérios de distinção capazes de corresponder às expectativas da civilização alcançada pelo paradigma revolucionário Francês. Um outro conceito a ser utilizado é o de memória de Michael Pollack (1989) e Maurice Halbwachs (2003). Pollack (1989) destaca alguns dos elementos constitutivos deste conceito, como a de que a “memória é um fenômeno construído”, e este e a identidade são valores disputados em conflitos sociais e intergrupais. Vale repetir que, dentre as políticas pensadas para a definição da identidade nacional, a imigração foi uma delas, em especial a alemã, como veremos no texto. No século XIX a imigração estrangeira aparece como possibilidade de solução de questões raciais presentes na sociedade brasileira, tais como, a construção de uma sociedade branca.

Nas três últimas décadas do século XIX, as teorias das desigualdades raciais que foram difundidas no Brasil, junto com as idéias naturalistas, cientificistas, positivistas e evolucionistas, influenciaram o pensamento brasileiro e as questões sociais do país fundamentaram-se a partir de concepções européias. Assim como a teoria das desigualdades raciais apontava para o problema racial, o determinismo geográfico apontava para a influência do meio como responsável para a adequação do homem ao trabalho e à civilização. 

De acordo com Ventura (1991), os precursores das ciências sociais no país, Sílvio Romero, Nina Rodrigues e Euclides da Cunha, retomaram a discussão e apontaram para uma superação do pensamento romântico de meados do século XIX, utilizando como base a produção teórica da época: o positivismo de Comte, o darwinismo social e o evolucionismo de Spencer. O apelo à base científica, no entanto, não serviu para diminuir as tensões nem para minimizar os papéis raciais na sociedade brasileira, mas apenas para superar “uma limitação racial” e descobrir uma fórmula de caminhar rumo à ordem e o progresso positivistas. As teorias científicas postulavam a evolução do “simples” (povos primitivos) para o “complexo” (sociedades ocidentais). Isto pressupunha que os europeus eram superiores racialmente e em virtude desta superioridade, eram evoluídos científica e tecnologicamente e por isso, deveriam ser os condutores da humanidade rumo ao progresso, à ordem e à ciência. 
A identidade nacional produzida pelo ideário do branqueamento social, em meados do século XIX e começo do XX, está presente ainda hoje na sociedade brasileira e produziu uma memória do branqueamento a ser aqui, discutido, a partir do fenômeno da crença na miscigenação como produto natural do povo brasileiro. Que apresenta como uma das consequências, o não enfrentamento social do racismo.  

Nas três últimas décadas do século XIX, a teoria das desigualdades raciais que foram difundidas no Brasil, junto com as idéias naturalistas, cientificistas, positivistas e evolucionistas, influenciaram todo o pensamento brasileiro, e as questões sociais do país fundamentaram-se a partir de concepções européias. Assim como a teoria das desigualdades raciais apontava para o problema racial, o determinismo geográfico apontava para a influência do meio como responsável para a adequação do homem ao trabalho e à civilização.
A propagação de tais teorias servia não só para legitimar a concepção de superioridade racial européia como para justificar um novo imperialismo, percebido por alguns pensadores como Araripe Júnior e Maciel Bonfim. Os dois pensadores criticavam o pensamento de Sílvio Romero, um dos grandes defensores do caráter científico das teorias racistas. A questão racial adquiriu um contorno claramente racista, mas apontou para o elemento principal de nossa discussão, e que foi constante na definição cultural brasileira: o problema da identidade nacional. Num país que já se reconhecia como mestiço desde meados do século XIX, admitir a relevância de tais teorias científicas merecia um tratamento especial e a tentativa de extirpar o mal, senão ao menos de corrigi-lo.

No século XIX, Gonçalves Dias e José de Alencar haviam inaugurado a construção de uma dada identidade cultural - dentro do pensamento romântico-, definido a partir da nossa constituição racial, destacando o elemento branco e o índio e relegando o elemento negro a uma posição de marginalidade na participação cultural. Durante aquele século e principalmente no debate da abolição, a discussão da identidade definida de acordo com o elemento racial se fortalece e é levada até o século XX.


Ventura (1991) ressalta que, no começo do século XX, no entanto, apesar do quadro de descrença na viabilidade de progresso determinado pela composição étnica brasileira e por seu meio geográfico, sobressai um pequeno movimento chauvinista, representado pelo crítico literário Sousa Bandeira, em 1901. Ele defende a terra brasileira e indigna-se com a ingratidão do povo e das elites com o que considerava uma pátria abençoada e rica. Neste ano de 1901 é publicado o famoso compêndio de Afonso Celso, “porque me ufano do meu país”, descrevendo o paraíso geográfico que recebemos divinamente como nação, destacando ainda a nobreza das raças que o formavam. Estes pensamentos, contudo, estavam longe de firmarem-se neste momento da história do país. As condições políticas adversas e as constantes crises da República Velha não permitiam que se imaginasse aspectos positivos na conformação social do Brasil. 


Os precursores das ciências sociais no Brasil, Sílvio Romero, Nina Rodrigues e Euclides da Cunha, retomaram a discussão e apontaram para uma superação do pensamento romântico utilizando como base a produção teórica da época: o positivismo de Comte, o darwinismo social e o evolucionismo de Spencer.  De acordo com Skidmore (1976), o apelo à base científica, no entanto, não serviu para diminuir as tensões nem para minimizar os papéis raciais na sociedade brasileira, mas apenas para tentar superar as barreiras impostas pela limitação racial e descobrir uma fórmula de caminhar rumo à ordem e ao progresso. As teorias científicas eram claras. Postulavam a evolução do “simples” (povos primitivos) para o “complexo” (sociedades ocidentais), o que, em outras palavras, preconizava que os europeus, por serem mais evoluídos científica e tecnologicamente, resultado da sua superioridade racial, deveriam ser os condutores da humanidade rumo ao progresso, à ordem e à ciência.  


A importação destas teorias científicas européias para uma sociedade como a brasileira, diferente racial e geograficamente da Europa, não só não eliminava o problema racial no Brasil, como legitimava uma postura racista já transparente no pensamento romântico ao apontar para o fato de que a mistura de raças e a qualidade de solo e clima eram os grandes empecilhos para o desenvolvimento e a civilização no país. Estas teorias acabaram por definir quais os grandes determinantes de nossa identidade nacional: a raça e o meio. 


A compreensão da natureza, dos acidentes geográficos, esclarecia, assim, os próprios fenômenos econômicos e políticos do país. Chegava-se, desta forma, a considerar o meio como principal fator que teria influenciado a legislação industrial e o sistema de impostos, ou ainda que teria sido elemento determinante na criação de uma economia escravagista. Combinada aos efeitos da raça, a interpretação se completa. A neurastenia do mulato do litoral se contrapõe, assim, à rigidez do mestiço do interior (Euclides da Cunha); a apatia do mameluco amazonense revela os traços de um clima tropical que o tornaria incapaz de atos previdentes e racionais (Nina Rodrigues). (Skidmore, 1976, p.125)

Mesmo simpáticos às idéias européias, Romero, Nina Rodrigues e Euclides da Cunha consideravam a questão racial mais importante do que a do meio, e esta passou a ser vista como “a base fundamental de toda a história, de toda política, de toda estrutura social, de toda a vida estética e moral das nações”, contrariando, por exemplo, o pensamento do historiador inglês Buckle, que responsabilizava totalmente o clima pelo “atraso” do país. (Ortiz, 1985)
           Os pensadores nacionais minorizaram a responsabilidade do clima, mas mantiveram a questão racial como o foco central do problema.  A diferença entre o pensamento romântico e este último é que o primeiro construiu a identidade nacional não levando em consideração a presença do negro. Mas, após o advento da abolição e a mudança da condição do negro de escravo para homem livre, este passou a fazer parte da vida social e econômica brasileira.

Quando o negro é percebido como parte da sociedade nacional, a afirmação de que o país se constituiu da fusão das três raças principais: o branco, o negro e o índio, se afirma. Contudo, a interpretação social dos pensadores colocou a raça branca em uma posição de superioridade na construção da civilização brasileira. Para Ortiz (1985), Sílvio Romero, por exemplo, construiu uma teoria hierarquizada, em que o branco se encontrava no ápice da pirâmide, o negro no meio e o índio na parte inferior. Adotou, ainda, o ponto de vista arianista, que defendia distinções no interior da raça branca, onde os celtas e os latinos se encontravam em estado de decadência e os germanos, eslavos e saxões caminhavam para o progresso.

                Em resumo, diante de tantos questionamentos sobre a formação racial brasileira e seu caráter diferenciador, os intelectuais apontaram como nosso fator de diferenciação nacional, a mestiçagem, resultado da mistura destas três raças consideradas inferiores. Sendo produto deste cruzamento, na visão destes autores, o mestiço possuiria todas as taras e defeitos transmitidos pela herança biológica e apontaram: a apatia, a imprevidência, o desequilíbrio moral e intelectual e a inconsistência como qualidades naturais do elemento brasileiro resultado desta mistura. A interpretação que se destacou na sociedade brasileira ignorou a possibilidade de uma interpretação biológica positiva e ressaltou com destaque a “inferioridade” das três raças fundadoras do país. 
Identidade Nacional: Questões sobre a Mestiçagem
        Ortiz (1985) afirma que a identidade nacional desponta de uma idéia de inferioridade racial, consubstanciada na figura do mestiço, e o ideal nacional aponta não para o passado, como a construção da identidade nacional dos povos europeus, mas para o futuro, para o ideal de branqueamento da sociedade brasileira, que nada mais é do que uma teoria da mestiçagem. Neste sentido, a memória coletiva terá um papel fundamental na construção desta identidade nacional e nas lembranças por ela levantadas. 

Um exemplo a destacar seria a teoria da mestiçagem e do branqueamento, pregada por Sílvio Romero.  Este intelectual parte de uma série de pressupostos racistas e evolucionistas onde a “existência de diferenças étnicas inatas” é debelada pela “lei da concorrência vital e do predomínio do mais apto” (Ortiz, 1985, p.21). No entanto, para discutirmos Sílvio Romero, ainda que brevemente, necessitamos um estudo inicial da chamada “Escola de Recife”, considerada ao longo dos idos do século XIX e também no XX, como reacionária.  Nosso intelectual, foi um destacado pensador da geração de 70 da referida escola e apesar de não se desligar dos pressupostos que definiam uma “hierarquia racial” natural entre as raças e mesmo sobre o propósito do branqueamento, apresentou uma nova análise sobre o processo de miscigenação e de cruzamento racial (Sá, B.V.,  Coelho, M.T.A.D., & Mendes, J.S.R. A Escola de Sergipe e o Pensamento Racial no Século XIX. Educonse.com.br-2012-eixo_13-PDF-1pdf   acesso em 27-08-2015.).  O intelectual sergipano foi, nas palavras de Schwarz (2001), o primeiro a ressaltar que o Brasil era “uma sociedade de raças misturadas”, ainda que não tenha encontrado elementos que o ajudassem a superar a influência das, já ditas, ciências naturais e seu paradigma da pureza racial. 

 
Na tese de Romero, ao contrário de parte dos pensadores que concluíam que o branqueamento seria em cem anos, o resultado da aplicação desta teoria seria o total branqueamento da população brasileira em três ou quatro séculos.  Na sua valorização da mestiçagem como fator de diferenciação, Romero rebateu as concepções arianistas acerca do hibridismo e da degeneração do mestiço quanto às teses evolucionistas que pregavam o monogenismo. Ortiz (1985), reforça que a mestiçagem pretendida não era com o sujeito branco latino nem português, visto que estes haviam sido condenados pelas teorias científicas.  A mestiçagem desejada era a que trouxesse a vigor e a pureza das raças superiores: os arianos e os eslavos.

A Imigração Alemã no Brasil: Projeto e Conflito

Magalhães (1993), destaca que a colonização alemã teve início em 1824, com a criação da colônia de São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, por iniciativa do Governo imperial. Começou com a doação de um lote de 70 hectares para cada imigrante, além de ferramentas agrícolas, sementes e pagamento de subsídios em numerário, extintos a partir de 1830, devido a discussões parlamentares preocupadas com o avanço e o perigo da colonização alemã e sua influência cultural no país. O crescimento das empresas privadas de colonização, com companhias e proprietários individuais, mesmo após as restrições oficiais, trouxe para o país seis mil teutos, que se instalaram em São Leopoldo. Os números de 1820 a 1937 registram um total de 222.951 imigrantes. Uma comparação entre as fontes pesquisadas aponta para a existência de um total de imigrantes entre 700 mil e 900 mil de origem alemã.
Em termos simplificados e gerais a trajetória dos imigrantes alemães na sociedade brasileira demonstra, de que forma, - ao longo do processo de colonização – uma parte, ainda que pequena, deste grupo, foi adotando modelos sócio-culturais de origem germânica e por que parte desta comunidade acabou fixando-se em modelos da sociedade original, mesmo vivendo no Brasil. Esta trajetória mostra os padrões de nacionalidade, cidadania e pertencimento que marcaram a história deste povo. 

A partir da década de 90 do século XIX, na Alemanha o movimento pangermanista se organiza com ambições políticas em torno da Liga Pan-Germânica na forma de um nacionalismo étnico. A Liga Pan-Germânica atraiu nacionalistas alemães, inclusive intelectuais. Segundo Magalhães (1993), na Alemanha, intelectuais como Max Weber, Haeckele e Theodor Fischer, ou simplesmente militantes nacionalistas, foram atraídos pelo nacionalismo. Este movimento chegou ao Brasil e atraiu alguns membros da comunidade teuta, ainda que não todos, o suficiente para chamar atenção dos governos nacionais.
         Em Cohen (1991) o pangermanismo no século XX pretendia estender os direitos de cidadania aos alemães no exterior, sob argumentos baseados no princípio do jus sangüinis. A 22 de julho de 1913, é promulgada, na Alemanha, uma lei conhecida como Reich-und Staatsangeharigkeitsgesetz, que garantia aos alemães naturalizados em outros países, a manutenção da nacionalidade alemã. Esta lei beneficiava também, no caso do Brasil, os filhos de alemães no país, que passariam por esta legislação, a ser cidadãos alemães jure sanguinis, e brasileiros de acordo com as leis brasileiras, jure soli. 

As diferenças entre os postulados nacionalistas brasileiros e as proposições pangermanistas continuaram se acentuando até a eclosão da Segunda Guerra Mundial. A problemática aumenta à medida que a manutenção da língua alemã e o cultivo às tradições e o sentimento patriótico continuam sendo o eixo da  germanidade, que adquire, ao longo do tempo, o mesmo sentido de volkstum (comunidade étnica). O conflito se agrava nos anos 30, com a chegada do nazismo ao Brasil e, posteriormente, em 1937, com o Estado Novo e sua proposta de Estado Nacional.

O nacionalismo brasileiro destacou – dentre outros elementos - a necessidade de unificação a partir da homogeneização étnica e cultural. Para isto, privilegiou a miscigenação e a assimilação, cunhando um termo conhecido como “raça brasileira”. Isso nos anos 30 do século XX, quando a discussão sobre a homogeneidade nacional se transforma de pensamento social a projeto político. A defesa desta “raça” valorizava a heterogeneidade na formação do “homem novo”, mas ao contrário do pensamento do século XIX e das teorias racistas, a perspectiva dos ideólogos do Estado Nacional, Francisco Campos e Azevedo Amaral era de uma miscigenação positiva. 
No Brasil, o nacionalismo alemão das comunidades teutas, significava que para os teutos-brasileiros, sua pátria seria a Alemanha e o Brasil apenas sua terra de hospedagem. Isso resultou num dos grandes aspectos do conflito entre teutos e brasileiros, a diferença na noção de nacionalidade, a não assimilação – imediata – daquele povo, o isolamento e a inviabilização da miscigenação, consequentemente do projeto de branqueamento.
Reflexão final e Memória
Em uma breve reflexão final acerca do impacto formador deste pensamento é a observação da preservação destes ideias no senso comum brasileiro. A idéia do branqueamento continua presente na sociedade. A perspectiva de identidade nacional forjada pelos pensadores sociais do XIX e do começo do século XX, marcaram a memória social e se perpetuam até os dias de hoje. Halbwachs (2003), ao definir a memória coletiva faz um interessante paralelo com a memória individual. De acordo com o autor, a memória individual é construída a partir da junção das experiências vividas individualmente paralelamente as memórias transmitidas pelo(s) outro(s). Esse repertório de “lembranças”, constituíram essa identidade individual sempre em formação. Para Halbwacks (2003) o mesmo acontece com a memória coletiva.
Durante o curso de minha vida, o grupo nacional de que faço parte foi teatro de certo número de acontecimentos a respeito dos quais digo que me lembro, mas que só conheci através de jornais ou pelo testemunho dos que neles estiveram envolvidos diretamente. Esses fatos ocupam um lugar na memória da nação – mas eu mesmo não os assisti. Quando os evoco, sou obrigado a me remeter inteiramente à memória dos outros, e esta não entra aqui para completar ou reforçar a minha, mas é a única fonte do que posso repetir sobre a questão. Muitas vezes não conheço tais fatos melhor ou de modo diferente dos antigos, ocorridos antes de meu nascimento. Trago comigo uma bagagem de lembranças históricas, que posso aumentar por meio de conversas ou de leituras – mas esta é uma memória tomada de empréstimo, que não é a minha. No pensamento nacional, esses acontecimentos deixaram um traço profundo, não apenas porque as instituições foram modificadas por eles, mas porque sua tradição subsiste muito viva nessa ou naquela região ou grupo, partido político, província, classe profissional ou mesmo nessa ou naquela família, entre certas pessoas que conheceram pessoas que os testemunharam. (Halbwacks, 2003, pp. 72-73)
Visto desse modo, as propostas raciais daquele grupo de intelectuais brasileiros, foram elaboradas a partir dos pressupostos externos ao indivíduo-coletivo nação brasileira, somado as experiências vividas por esta mesma sociedade, cuja marca mais acentuada foi a escravidão negra. A tentativa de inserção dos imigrantes alemães, a princípio conflituosa, deu origem a uma nova dimensão da identidade brasileira ao longo do século XX.
Para finalizar, citaremos alguns exemplos do cotidiano nacional, reveladores da persistências de alguns princípios dos paradigmas da supremacia branca, presentes no imaginário nacional. O carnaval, que outrora foi acentuadamente negro, hoje surpreende com suas rainhas de bateria – um dos destaques da escolas de samba, cargo concorrido – na maioria brancas, em geral celebridades instantâneas, presentes em seu desfiles; Outro exemplo é o costume nacional de reclamar a ascendência européia e omitir a negra ou indígena. No que diz respeito aos aspectos positivos, também presentes nas análises do pensamento social, ainda que negativamente, o povo classifica-se como pacífico, receptivo e mais alegre do mundo.  A teoria da democracia racial, dos anos 30, continua a fomentar o argumento da mestiçagem e da harmonia racial, bem como a permanência de um ideal de branqueamento. Ao mesmo tempo, não se pode negar a capacidade de convivência inter-racial, que nos obriga a perceber a existência de um “racismo à brasileira”. 
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� Parte da música “Aquarela do Brasil” de Ary Barroso, composta em 1939 e considerada por muitos como o segundo hino nacional brasileiro.
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